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ATO CONVOCATÓRIO 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 7/2024-130FME 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 296/2024/ADM 
 

1. DO OBJETO: 

1.1. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 

2. DA UNIDADE CONTRATANTE/ÓRGÃO: 

2.1. FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

3. VALOR TOTAL LIMITE DE CONTRATAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

2.1. Limite estabelecido na Lei Federal nº 14.133/2021, com fulcro no Artigo 75, Inciso I (Vigência) e II (Vigência). 

2.2. Limite que é atualizado de acordo com o Decreto n° 11.871/2023 de 29 dezembro de 2023 com âmago ao 
Artigo 75, Inciso I (Vigência) e II (Vigência).  

2.2. Decreto Municipal nº 003, de 02 de janeiro de 2024 e o Decreto n° 114/2024 de 19 de agosto de 2024. 

3. PERÍODO DE PROPOSTAS, LOCAL E PERÍODO DE LANCES: 

PERÍODO DE PROPOSTAS 
 

DE: 05/12/2024, ÀS 09h00min. ATÉ: 10/12/2024, ÀS 09h00min.  
 
 
 
 

PERÍODO DE LANCES 
 

DE: 10/12/2024, ÀS 09h01min. ATÉ: 10/12/2024, ÀS 15h01min. 
 

 
LOCAL: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 

4. PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

( X ) SIM / (  ) NÃO 
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ATO CONVOCATÓRIO 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 7/2024-130FME 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 296/2024/ADM 
 

PREÂMBULO 

Torna-se público que o Município de TUCUMÃ, por meio do órgão supra identificado, realizará Dispensa 
Eletrônica, EM RAZÃO DE BAIXO VALOR, com critério de julgamento tipo: MENOR PREÇO, na hipótese da 
LEI FEDERAL N 14.133/2021, COM FULCRO NO ARTIGO 75, INCISO II, do Decreto Municipal nº 003, de 
02 de janeiro de 2024, Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, e o Decreto nº 114/2024, de 19 de agosto de 
2024 e demais legislações aplicáveis. 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

1.1. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá compreendendo o(s) quantitativo(s) conforme tabela constante no termo de referência 
anexo a este aviso. 

1.2.1. Havendo mais de UM item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos 
os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO: 

2.1. Somente poderão participar desta Dispensa Eletrônica, Pessoas Jurídicas que satisfaçam as condições 
estabelecidas neste instrumento. 

2.1.1. Licitante interessado deverá enviar suas propostas de preço, utilizando, para tanto, exclusivamente, 
o sistema eletrônico, em período previsto desde a publicação deste edital até a data e horário estabelecida 
para abertura do certame, sendo considerada inválida a proposta apresentada por quaisquer outros meios 
estranhos a este. 

2.1.2. A formalização do procedimento se dará por meio da elaboração e divulgação do Aviso da dispensa 
eletrônica no Porta https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ que permanecerá disponível para o 
recebimento de propostas por período nunca inferior a 3 (três) dias úteis, nos termos do que preconiza o 
§ 3º do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

2.1.3. Durante o período estabelecido para o recebimento das propostas, o menor valor ofertado estará 
sempre disponível para conhecimento público em tempo real. 
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2.1.4. O horário de referência para recebimento e abertura das propostas eletrônicas será o de Brasília 
(DF), indicado na tela do sistema. 

2.1.5. O interessado com pendência cadastral, ao ser declarado arrematante, terá até 2 dias úteis para 
regularizar a situação cadastral, a partir da data/hora da declaração de arrematante, sob pena de 
desclassificação. 

2.2. Caberá ao licitante, interessado em participar: 

2.2.1. Credenciar no sistema de automação eletrônica desta dispensa eletrônica no Portal de Compras 
Públicas, por meio do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br, procedendo com o usuário e 
senha recebido nos termos que regulamenta a plataforma. 

2.2.2. Concordar com as condições estabelecidas neste Aviso e submeter-se às exigências para utilização 
da plataforma do Portal de Compras Públicas. 

2.2.3. Acompanhar as operações no sistema durante o período previsto para o recebimento de propostas, 
responsabilizando-se pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas ou de desconexão com o sistema por qualquer motivo, não cabendo ao provedor do 
sistema nem ao Promotor da Plataforma qualquer tipo de responsabilização. 

2.2.4. Responsabilizar-se pelas transações que forem efetuadas em seu nome, no Sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive, os riscos inerentes ao uso indevido de sua senha de 
acesso. 

2.2.5. O acesso ao sistema implica a responsabilidade legal do licitante, ou seu representante, e na 
presunção de sua capacidade técnica e jurídica para participação do procedimento da dispensa eletrônica. 

2.2.6. A utilização do usuário e senha de acesso de que trata o item 2.2.4., será de responsabilidade 
exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada por ele ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema nem ao Promotor da Dispensa Eletrônica responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os licitantes: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista 

2.3.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

2.3.1.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL: 

3.1. O ingresso do interessado na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item. 

3.2. O interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto pactuado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, até a data e horário marcado para início da fase de lances, os 
interessados poderão alterar, excluir e realizar qualquer ajuste; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o interessado deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 
XXXIII, da Constituição. 
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4. FASE DE LANCES: 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os interessados participantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item/lote, observado o tipo de apuração definido no 
preâmbulo deste aviso de dispensa eletrônica. 

4.3. O participante somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

4.3.1. O participante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 
o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um 
centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema. 

4.5. Caso o participante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 
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5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o agente de contratação, ou gestor de compras responsável 
pela operacionalização da dispensa eletrônica, poderá solicitar do fornecedor com a melhor proposta 
planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os valores adequados à proposta 
vencedora, desde que seja necessário a observação da exequibilidade de preços. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 
unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado 
correspondente; 

5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências solicitando outros documentos comprobatórios, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/21, art. 64): 

I – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

III – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, via diligência, o 
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas sob 
pena de inabilitação 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
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5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS: 

6.1. A (s) empresa (s) que apresentar (em) a melhor proposta (em razão do menor valor ofertado) relativa a cada 
um dos itens a serem adquiridos pela Administração Municipal, deverá(ão) enviar a Proposta Financeira relativa 
aos itens ganhos e os documentos de habilitação especificados no item 6.5 deste instrumento, em até 02 (duas) 
horas após o encerramento da Disputa de Preços e declarado arrematante do(s) item(ns), através do Portal de 
Compras Públicas, em campo especifico. 

6.1.1. A critério da administração, o prazo para envio, aqui definido em 2 (duas) horas, poderá ser 
prorrogado até no máximo 24h. 

6.2. Serão aceitas ASSINATURAS DIGITAIS, ELETRÔNICAS E AUTENTICAÇÕES DIGITAIS para todos os 
documentos, Propostas Financeiras, documentos de habilitação e declarações. 

6.3. As Propostas Financeiras e as declarações, deverão ser apresentadas digitadas, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, em papel timbrado, contendo o número do CNPJ da empresa e os dados da mesma, assinados por 
sócio, diretor ou Representante Legal da empresa, identificados por carimbo ou datilografia do (s) seu (s) nome 
(s) e qualificação (ões), constando seus números de CPF – Cadastro de Pessoa Física e RG – Registro Geral. 

6.4. As Propostas Financeiras, também deverão conter: a Razão Social, o endereço, telefone de contato, a 
Instituição Bancária, Agência, Número da Conta Bancária da empresa e seu Endereço Eletrônico (e-mail). 

6.5. Os documentos deverão ser enviados via sistema em campo próprio, juntamente com a proposta financeira. 

a) Durante a análise das propostas readequadas/realinhadas, poderá o pregoeiro, no ato da sessão pública em sede 
de diligência, solicitar informações junto à(s) empresa(s) arrematante(s), de modo a evidenciar a metodologia 
logística a ser utilizada para efetuar a entrega do objeto (obedecendo rigorosamente aos prazos do edital e anexos), 
levando em consideração a distância entre este município e a sede da arrematante Esta exigência visa resguardar 
a administração de Tucumã e possíveis infortúnios quando da execução do objeto. 

b) A comprovação deverá ser efetuada através de documentos comprobatórios da frota de veículos da licitante ou 
de transportadora terceirizada, em que se evidenciem os prazos demandados, o vínculo entre as partes (em havendo 
transportadora), bem como as legislações trabalhistas, fiscais e correlatas aplicáveis. 
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c) Para fins de evidenciação as informações deverão indicar expressamente: 

I – A composição da frota de veículos da licitante ou da transportadora terceirizada, indicando características, 
capacidade e adequação para o transporte do objeto licitado; 

II – Os prazos estimados para a realização das entregas, detalhando cada etapa do percurso. 

6.5.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.5.1.1. A documentação jurídica a ser apresentada por cada licitante limitar-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, devendo 
a existência da pessoa jurídica ser comprovada através de um dos documentos a seguir, conforme o tipo 
societário, devidamente acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva: 

6.5.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

6.5.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

6.5.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 

6.5.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

6.5.1.5. Cópia autenticada do Documento de Identidade e do CPF dos sócios e/ou diretores. 

6.5.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede. 

6.5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

c) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual da Jurisdição Fiscal do estabelecimento 
licitante; 

d) Certidão do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS); 

e) Certidão Negativa de Débito Municipal da Jurisdição Fiscal do estabelecimento licitante; 
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f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, junto à Secretaria do Ministério do Trabalho. 

h) Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos da sua habilitação em qualquer 
esfera de poder; 

i) Declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto do inciso XXXIII do artigo 7°, 
da Constituição Federal; 

6.5.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.5.3.1 A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI 
supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações 
constam no próprio Certificado. 

6.5.4. Quando for o caso, o fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 
em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 
as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob 
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.5.4.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.5.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.5.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta. 

6.5.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 

6.5.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

6.5.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação. 
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6.5.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

6.5.10. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.5.10.1. A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ – na fase de habilitação, é recomendação 
do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de 
participação na contratação. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o 
cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 
do Portal da Transparência. 

6.5.10.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.5.10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

6.5.10.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.5.10.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.5.10.3.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação 

6.5.10.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
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6.5.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação. 

6.5.12. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em características e 
quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de 
desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da 
capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente, que apresentem no mínimo as seguintes 
informações: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do signatário, endereço completo 
do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e quantitativos executados e outras 
que entenda necessária; 

I – O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficiente para qualificar e quantificar o 
fornecimento, objeto desta, bem como possibilitar a administração confirmar sua veracidade 
junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá disponibilizará de todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, endereço 
atual da contratante, telefone e e-mail atual. 

b) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos 

c) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto desta. 

6.5.13. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Serão aceitos, o balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados e acompanhado da prova de registro na Junta Comercial 
ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial): 

I – Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo Microempreendedores 
Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e assemelhados, deverão apresentar original ou 
fotocópia do documento de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis, incluindo os Termos de 
Abertura e Encerramento do Livro Diário equivalente; 

II – Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), incluindo 
Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e assemelhados, deverão 
apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço Patrimonial, demonstrações contábeis e Termo 
de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário; juntamente com o comprovante de recibo de 
entrega de escrituração Contábil Digital; 
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III – Sociedade constituída no exercício em curso: original ou fotocópia do Balanço de Abertura; 

IV – Sociedade constituída a menos de dois anos: original ou fotocópia do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício. 

b) Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, contendo no mínimo os dados da empresa, tais 
como número do Livro Diário e do NIRE, datas e quantidades de páginas, acompanhado da prova de registro na 
Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial); Obs.: Registro no cartório será 
somente para empresas cujo a natureza jurídica é Sociedade Civil. 

c) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

c1) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores ou igual a 1,0 (um) resultantes da aplicação das seguintes 
fórmulas: 

LG (LIQUIDEZ GERAL) = ATIVO CIRCULANTE + 
REALIZÁVEL EM LONGO PRAZO 

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL 
EM LONGO PRAZO 

SG (SOLVÊNCIA GERAL) = ATIVO TOTAL 

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL 
EM LONGO PRAZO 

LC (LIQUIDEZ CIRCULANTE) = ATIVO CIRCULANTE 
 PASSIVO CIRCULANTE 

c2) As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço. 

c3) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de efetuar os 
cálculos. 

d) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e/ou de Recuperação Extrajudicial ou Concordata, na 
forma da Lei nº 11.101/05, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de no máximo 
60 (sessenta) dias anteriores à publicação do primeiro aviso desta licitação, exceto se houver prazo de validade 
fixada na respectiva certidão. 

d.1) Estando a empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar a comprovação de que o plano de 
recuperação foi acolhido na esfera judicial (art. 58 da Lei 11.101/2005), sob pena de Inabilitação. 

d.2) No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de 
cada um dos distribuidores.  

e) A documentação referida no item c) pode ser apresentada por meio de sistema informatizado de consulta direta, 
desde que exista norma específica do órgão emissor admitindo a obtenção do documento através da internet. 
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f) A habilitação econômico-financeira para a presente contratação será dispensada tendo em vista o que estabelece 
os seguintes dispositivos legais:  

f1) Em contratações de entrega imediata, contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite 
para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) poderá ser dispensada, total ou 
parcialmente a documentação de habilitação. Conforme diz o Art. 70, inciso III da Lei 14.133/2021. 

f2) Em licitações para fornecimento de bens para pronta entrega ou para locação de materiais, não será 
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do 
último exercício social, conforme determina o Art. 3° do Decreto 8.538/2015. 

7. CONTRATAÇÃO: 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 
de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo 
de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
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7.4. O prazo de vigência da contratação é da data da assinatura até último dia do presente ano, salvo disposição 
em contrário, da qual deverá constar no termo contratual ou instrumento substitutivo, prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato. 

8. SANÇÕES: 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei 
nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, 
por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

9.1. O procedimento será divulgado na página: https://prefeituradetucuma.pa.gov.br/portal-da-transparencia/, no 
endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP e somente no Mural de Licitações do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará – TCM/PA: 
https://www.tcm.pa.gov.br/  Aba: Serviços  Cidadão  Mural de Licitações  Município  TUCUMÃ. 

9.2. No caso de todos os participantes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 
às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento, e devidamente publicado no portal do órgão. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 
na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo de contratação. 

9.11. A contratação é possui amparo baseada no Decreto Municipal n° 114/2024, de 19 de agosto de 2024. 

9.12. Os bens a serem contratados enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do art. 6, inciso 
XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.13 A Nota de Empenho de despesa terá força de contrato, na forma do art. 95, inciso I da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

9.14. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de luxo, conforme Decreto Municipal nº 
003, de 2024. 

9.15. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.16. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.16.1. Termo de Referência; 
 

TUCUMÃ – PA, 04 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 

____________________________ 
CICERO BARBOSA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação 

Decreto nº 052/2024 
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ANEXO I. TERMO DE REFERÊNCIA 
ESPECIFICAÇÕES GERAIS E QUANTITATIVOS DA CONTRATAÇÃO 

 
1. DEMANDANTE 
Fundo Municipal de Educação (FME) – Secretaria Municipal de Educação. 

Processo Administrativo nº 296/2024/ADM. 

2. BASE LEGAL 

2.1.  A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 e suas posteriores alterações, bem como, pelo Decreto Municipal nº 003/2024, de 02 de janeiro 
de 2024 e o Decreto nº 114/2024 de 19 de agosto de 2024. 

2.2. De acordo com o art. 75, caput, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021, a contratação será realizada nesta 
modalidade, por não atingir o limite de valor exigido para aplicação de outra modalidade licitatória. 

3. CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO, MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO 

3.1. Os bens a serem contratados, dadas as suas características e finalidades, enquadram-se no conceito de bens 
comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 28 
do Decreto Municipal nº 003/2024. 

3.2. A contratação para o objeto deste Termo de Referência será processada através de CONTRATAÇÃO 
DIRETA por DISPENSA DE LICITAÇÃO, com a adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO em 
conformidade com os preceitos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 003/2024. 

3.3. O procedimento a ser adotado, será regido pela Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações 
posteriores e pelo Decreto Municipal nº 003/2024, de 02 de janeiro de 2024. 

4. DO OBJETO 

4.1. Este Termo de referência tem por objeto a aquisição de equipamentos de sonorização para a Secretaria 
Municipal de Educação.  

5. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O Presente Termo de Referência tem por objetivo a contratação de empresa especializada para o fornecimento 
de equipamentos de sonorização para a Secretaria Municipal de Educação, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
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PLANILHA DESCRITIVA 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
REF. 

UNIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 
CAIXA DE SOM ATIVA -SUBWOOFER GRAVE 
ATIVO 1500W 02 UNIDADE      10.286,883 20.573,77 

  

ESPECIFICAÇÃO: CAIXA DE SOM ATIVA MODELO SUB GRAVE ATIVO 1500W COM 01 ALTO FALANTE DE 18 
POLEGADAS AMPLIFICA ATÉ 1500W PASSIVO. SUBWOOFER ATIVO DE MÉDIO PORTE COM UM ALTO-FALANTE DE 
18 POLEGADAS QUE IMPULSIONE UMA POTÊNCIA TOTAL DE 1500W, COM AMPLIFICADOR INTEGRADO, 
OTIMIZADO PARA ENTREGAR UMA REPRODUÇÃO SONORA SUPERIOR E TAMBÉM PARA FORNECER ENERGIA 
ADICIONAL AO MODELO PASSIVO COM ATÉ 1500W. CARACTERÍSTICAS SONORAS: SENSIBILIDADE: 103 DB SPL @ 
1W 1M SPL MÁXIMO: 134 DB SPL @ 1M POTÊNCIA: 1500 W RESPOSTA DE FREQUÊNCIA: 30 HZ - 250 HZ (+/- 3 DB) 
COMPONENTES: 1 X AF 18" CARACTERÍSTICAS DO AMPLIFICADOR: POTÊNCIA MÁXIMA DO AMPLIFICADOR: 1500 
W (1 X S1 18 1500A + 1 X S1 18 1500) SENSIBILIDADE DE ENTRADA: 0,775 V ALIMENTAÇÃO: 127 / 220 V ~ 60 HZ 
CONSUMO NOMINAL: 7,29 A @ 127 V / 4,21 A @ 220 V MARCA TGR TAIGAR SISTEM, SIMILAR OU SUPERIOR 

02 
CAIXA DE SOM MODELO COLUNA 
VERTICAL ATIVA 1.000W 02 UNIDADE      13.644,730 27.289,46 

 

ESPECIFICAÇÃO: CAIXA DE SOM MODELO COLUNA VERTICAL QUE SEJA PROJETADA PARA OFERECER CLAREZA 
SONORA, POTÊNCIA E VERSATILIDADE PARA EVENTOS AO VIVO. EQUIPADA COM QUATRO ALTO-FALANTES DE 6 
POLEGADAS E UM DRIVER DE 1 POLEGADA, CAIXA ATIVA QUE DEVE ENTREGAR UM TOTAL DE 1000W, 
PROPORCIONANDO UM SOM NÍTIDO E DETALHADO CAPAZ DE SATISFAZER AS EXIGÊNCIAS DE QUALQUER 
ESPAÇO OU PÚBLICO. IDEAL PARA SER UTILIZADA EM CONJUNTO COM DOIS SUBWOOFERS, CARACTERÍSTICAS 
SONORAS: SENSIBILIDADE: 105 DB SPL @ 1W. 1M SPL MÁXIMO: 135 DB SPL @ 1M COBERTURA HORIZONTAL: 120 ° 
COBERTURA VERTICAL: 60 ° POTÊNCIA: 1000 W RESPOSTA DE FREQUÊNCIA: 100 HZ - 20 KHZ (+/- 3 DB) 
COMPONENTES: 4 X AF 6" + 1 X DRIVER B&C 1" CARACTERÍSTICAS DO AMPLIFICADOR: POTÊNCIA MÁXIMA DO 
AMPLIFICADOR: 1000 W SENSIBILIDADE DE ENTRADA: 0,775 V ALIMENTAÇÃO: 127 / 220 V ~ 60 HZ CONSUMO 
NOMINAL: 2.43 A @ 127 V / 1.4 A @ 220 V MARCA TGR TAIGAR SISTEM, SIMILAR OU SUPERIOR 

03 MESA DE SOM 08 CANAIS - INTERFACE 01 UNIDADE      1.963,643 1.963,64 

 

ESPECIFICAÇÃO: MESA DE SOM 08 CANAIS INTERFACE COM DESIGN SLIM, QUE PROPORCIONE QUALIDADE DE 
EQUALIZAÇÃO, SAÍDA PARA RETORNOS, MULTICONEXÕES DE ALTA QUALIDADE. CONTENDO: 8 CANAIS COMBO 
COM ENTRADAS BALANCEADAS XLR E DE LINHA P-10 EQUALIZAÇÃO DE 3 VIAS (GRAVE, MÉDIO E AGUDO) POR 
CANAL 16 EFEITOS PROCESSADOR DE EFEITOS COM TELA DE LCD 1 AUXILIAR SEND ENTRADA USB COM DISPLAY 
DIGITAL GRAVAÇÃO E REPRODUÇÃO DIRETA EM USB INTERFACE DE ÁUDIO FUNÇÃO BLUETOOTH LEDS 
INDICADORES DE PICO +48V PHANTOM POWER BIVOLT MARCA SOUNDVOICE, SIMILAR OU SUPERIOR 

04 MICROFONE SEM FIO - DUPLO 02 UNIDADE      1.890,780 3.781,56 

 

Especificação: MICROFONE SEM FIO DE MÃO DUPLO COM CASE, COM PADRÃO POLAR SUPERCARDIÓIDE, COM 
SISTEMA DE TRANSMISSÃO SEM FIO COM DOIS MICROFONES BASTÃO COM ALCANCE DE ATÉ 80 METROS, COM 
CÁPSULA SUPERCARDIÓIDE COM UMA FAIXA DE FREQUÊNCIA DE 40HZ-15KHZ. DISPLAY OLED COMPLETO NO 
BASTÃO DO MICROFONE COM UM PAINEL OLED COMPLETO COLORIDO, COM INFORMAÇÕES DE FREQUÊNCIA, 
VOLUME, SINAL, BATERIA, RF, AF COM BOTÃO DE MUTE NO BASTÃO COM BATERIAS DE LÍTIO RECARREGÁVEIS 
CARREGAMENTO RÁPIDO E AUTONOMIA DE 8HS DE FUNCIONAMENTO COM UMA ÚNICA CARGA PREVENÇÃO DE 
INTERFERÊNCIAS COM A FUNÇÃO AUTO SCAN DE VARREDURA DE FREQUÊNCIAS. CADA TRANSMISSOR DEVERÁ 
POSSUIR 500 CANAIS PARA ESCOLHER, POSSIBILITANDO ASSIM O AJUSTE PRECISO DA FREQUÊNCIA MAIS 
ADEQUADA. SAÍDAS DE ÁUDIO: DEVERÁ CONTAR COM DUAS SAÍDAS, 1 P10, E 1 XLR BALANCEADA, FORNECENDO 
ALTERNATIVAS PARA CONEXÃO E CONTROLE DO ÁUDIO EM MIXER, OU CAIXA AMPLIFICADA. DEVE VIR 
ACOMPANHADO DE CASE RÍGIDO PARA TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO! VARREDURA DE FREQUÊNCIA: SIM 
PREDEFINIÇÕES: 500 CANAIS PARA CADA TRANSMISSOR VISOR OLED: INDICAÇÃO DE RF, AF E BATERIA ALCANCE: 
ATÉ 80M BATERIA: 18500 - 1200MAH 3,7V DE LÍTIO RECARREGÁVEL VIA USB VIDA ÚTIL DA BATERIA: >8H 
FREQUÊNCIA: 640-690MHZ UHF LARGURA DE BANDA: 50MHZ SELETOR DE FREQUÊNCIA: IR SYNC POTÊNCIA DE 
SAÍDA: 10MW RADIAÇÃO HARMÔNICA: -50 DBC O RECEPTOR DEVERÁ TER AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
FREQUÊNCIA: 640-690 MHZ FAIXA DINÂMICA: 96DB DISTORÇÃO: +0,3% RESPOSTA DE FREQUÊNCIA: 30HZ-
20KHZ/+2DB SENSIBILIDADE: -95DBM RELAÇÃO SINAL-RUÍDO: 96DB ALIMENTAÇÃO: 12V DC SAÍDA: 1 X 6,3MM, 2 X 
XLR BALANCEADO DENTRO DA CAIXA DEVERÁ TER: 01 BASE RECEPTORA AX802M 02 MICROFONES DE BASTÃO 01 
FONTE 12V 01 CABO P10 02 BATERIAS DE LÍTIO RECARREGÁVEIS 02 ANTENAS COM CONEXÃO BNC 01 CABO USB 
PARA CARREGAR DUAS BASES AO MESMO TEMPO 01 CASE PARA TRANSPORTE. MARCA DYLAN, SIMILAR OU 
SUPERIOR 
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05 
MICROFONE COM FIO COM CABO DE 10 
METROS 04 UNIDADE       353,257 1.413,03 

 

ESPECIFICAÇÃO: MICROFONE PROFISSIONAL QUE TENHA COMO CARACTERISTICAS PRINCIPAIS RESPOSTA 
PLANAS E NÍTIDAS, COM EQUILÍBRIO ENTRE GRAVES-MÉDIOS-AGUDOS DE COR PRETA TIPO: DIAGRAMA POLAR 
SUPERCARDIÓIDE IMPEDÂNCIA: BAIXA 300 OHMS RESPOSTA FREQUÊNCIA: 50HZ À 13KHZ SENSIBILIDADE: 
SENSIBILIDADE A 1KHZ - BAIXA -56DB (0DB = 1V/PA). DEVE CONTER CABO DE 10 METROS E CHAVE ON/OFF MARCA 
DYLAN, SIMILAR OU SUPERIOR 

06 CABO PARA MICROFONE 10 METROS 04 UNIDADE      93,185 372,74 

  

ESPECIFICAÇÃO: COR: PRETO TIPO DE CABO E ADAPTADOR: PARA MICROFONE FORMATO DO CONECTOR: XLR F 
X P10 COMPRIMENTO DO CABO: 10 METROS CONECTOR DE ENTRADA: XLR CONECTOR DE SAÍDA: P10 GÊNERO 
DO CONECTOR DE ENTRADA: FÊMEA MATERIAL DO CONECTOR: METAL GARANTIA: 3 MESES MARCA LESON, 
SIMILAR OU SUPERIOR 

07 
CABO PARA INSTRUMENTOS P10-P10 -05 
METROS 04 UNIDADE      95,143 380,57 

  

ESPECIFICAÇÃO: COR: PRETO TIPO DE CABO E ADAPTADOR: PARA INSTRUMENTOS FORMATO DO CONECTOR: 
P10 - P10 COMPRIMENTO DO CABO: 5 METROS CONECTOR DE ENTRADA: P10 CONECOR DE SAÍDA: P10 MATERIAL 
DO CONECTOR: METAL GARANTIA: 3 MESES MARCA LESON, SIMILAR OU SUPERIOR 

08 
CABO PARA MICROFONE XLR MACHO 
FÊMEA 05 METROS 04 UNIDADE      97,683 390,73 

  

ESPECIFICAÇÃO: COR: PRETO TIPO DE CABO E ADAPTADOR: PARA INSTRUMENTOS FORMATO DO CONECTOR: 
XLR MACHO - FÊMEA COMPRIMENTO DO CABO: 5 METROS CONECTOR DE ENTRADA: XLR CONECOR DE SAÍDA: 
XLR MATERIAL DO CONECTOR: METAL GARANTIA: 3 MESES MARCA LESON, SIMILAR OU SUPERIOR 

09 SUPORTE PARA CAIXA DE SOM 02 UNIDADE      186,833 373,67 

  

ESPECIFICAÇÃO: SUPORTE PARA CAIXA DE SOM MODELO TRIPÉ COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: DEVE 
SUPORTAR COM SEGURANÇA CAIXAS DE ATÉ 60KG FABRICADO EM AÇO CARBONO ACABAMENTO EM PINTURA 
ELETROSTÁTICA COM 3 NÍVEIS DE REGULAGEM DIÂMETRO DO ENCAIXE: 3,5 CM MARCA IBOX, SUPERIOR OU 
SIMILAR 

10 
PEDESTAL PARA MICROFONE COM 
REGULAGEM 04 UNIDADE      188,508 754,03 

 

ESPECIFICAÇÃO: PEDESTAL PARA MICROFONE GIRAFA COM REGULAGEM DE ALTURA PÉS DOBRÁVEIS- PE-2 
VISÃO MUSICAL COM PÉS DOBRÁVEIS DE 33 CM DE COMPRIMENTO. COM SISTEMA DE TRAVA NO CORPO 
GIRATÓRIO. ROSCA EM AÇO EM UMA EXTERMIDADE PARA UTILIZAR 1 MICROFONE. ALTURA MÍNIMA: 1,00M 
ALTURA MÁXIMA: 1,70M MARCA IZZO, SIMILAR OU SUPERIOR 

11 CABO DE AUDIO P10-P2 02 UNIDADE      97,683 195,37 

 

ESPECIFICAÇÃO: CABO AUDIO P10 6.5MM X P2 3.5MM 5M 5 METROS BLINDADO ESTÉREO QUE SEJA CAPAZ DE 
TRANSPORTAR SINAIS DE ÁUDIO 'ESTÉREO' (ESQUERDA, DIREITA) PARA CONECTAR DISPOSITIVOS COM 
CONECTORES DE P2 E P10. IDEAL PARA CONECTAR IPOD, LAPTOP OU DISPOSITIVO SEMELHANTE A UM CONSOLE 
DE MIXAGEM, DISPOSITIVOS DE HOME THEATER E AMPLIFICADORES. FEITO DE CONDUTORES DE COBRE PARA 
MAIOR CLAREZA DO SINAL. MARCA VENTION, SIMILAR OU SUPERIOR 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 57.488,56 

5.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 003, 
de 2024. 

5.3. Os bens a serem contratados enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do art. 6, inciso XIII, 
da Lei Federal nº14.133/2021. 

5.4. A Nota de Empenho de despesa terá força de contrato, na forma do art. 95, inciso I da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 
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5.5. O valor total estimado da contratação é de R$ 57.488,56 (cinquenta e sete mil, quatrocentos e oitenta e oito 
reais e cinquenta e seis centavos). 

6. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A referida solicitação se faz necessária diante da necessidade de a Secretaria Municipal de Educação ter um 
sistema de sonorização próprio composto por caixas de som, mesa de áudio, microfones, pedestais, suportes e 
cabos para serem utilizados nos eventos realizados pela própria Secretaria seja em seu prédio próprio ou nas escolas 
municipais tais como: jornadas pedagógicas, culminâncias de projetos, conferências, reuniões ampliadas, etc.  

6.2. A aquisição de um sistema de som de qualidade é essencial para garantir a eficácia e o sucesso dos eventos 
educacionais. A presença de um equipamento de som adequado não apenas facilitará a comunicação durante essas 
atividades, mas também contribuirá para a valorização e aprimoramento da experiência dos participantes. Além 
de fortalecer a imagem da educação em nosso município, também enriquecerá as experiências educacionais, 
tornando os eventos mais atrativos e impactantes para todos os envolvidos. 

Do Estudo Técnico Preliminar  

6.3. Documento dispensado conforme Decreto Municipal nº 003/2024, em seu artigo 41, inciso II, que dispõe 
sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, no qual é facultado a sua elaboração nas hipóteses dos 
incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. Desta forma, em razão do 
valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento apresentada, foi dispensada da instrução a 
elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares.  

Da Análise de Riscos 

6.4. Documento dispensado em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento 
apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração da referida análise. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

7.1. A descrição da solução como um todo é a descrita abaixo: 

7.1.1. A necessidade foi demonstrada no item 6 deste documento. 

7.1.2. Os requisitos da contratação serão elencados no item 9. 

7.1.3. Quanto as possíveis soluções temos as seguintes: 

7.1.3.1. Solução I - Buscar atas de registro de preços disponíveis para a realização de adesão.  

7.1.3.2. Solução II - Manifestar intenção de registro de preços junto a outro órgão, na condição de participante.  

7.1.3.3. Solução III - Realizar licitação própria. 

 7.1.4. Da análise: 
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7.1.4.1. Adesão - Não foram encontradas atas de registro de preços disponíveis para a realização de adesão que 
atendessem a completude dos insumos elencados no processo. 

7.1.4.2. IRP - Não forem encontradas IRP’s disponíveis para a manifestação de interesse que atendessem a 
completude dos insumos elencados no processo. 

7.1.4.3. Processo Regular – É possível a abertura processual. 

7.1.5. Da conclusão: 

7.1.5.1. Com o exposto, diante da impossibilidade de adesão ou participação, esta equipe conclui que se deve 
realizar licitação própria, nos termos da Solução III, Contratação Direta, por Dispensa de Licitação, na forma 
Eletrônica. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

8.1. Visando privilegiar a competitividade do certame e preservar a finalidade precípua do processo licitatório, 
qual seja: selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, optou-se pelo parcelamento dos itens que 
compõem o objeto deste certame. 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

9.1. Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Subcontratação 

9.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação 

9.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
pois a aquisição em tela é de baixo valor e não apresenta elevada complexidade. 

Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

9.4. A garantia dos equipamentos, não poderá ser inferior 1 (um) ano, contados a partir da data da entrega do 
produto 

9.5. Caso as garantias oferecidas pelo(s) adjudicatário(s) ou pelo(s) fabricante(s) ou fornecedor(es) sejam distintas, 
prevalecerá a de maior prazo, devendo estar explicitas na proposta do(s) fornecedor(es), bem como constar da 
Nota Fiscal. 

9.6. Em caso de defeitos constatados no período de garantia, o fornecedor se obriga a efetuar a reposição imediata 
das peças defeituosas e mão-de-obra, sem qualquer ônus para a Contratante. 
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9.7. O fornecedor deverá responsabilizar-se pela substituição de peças que apresentarem falhas de funcionamento 
ou deficiência de desempenho, devidamente comprovado por ocasião de sua utilização, serão substituídas no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, a contar da apresentação de notificação formal da Contratante 

Requisitos Legais 
9.8. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021, Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações 
aplicáveis. 

Da Amostra 
9.9. Poderá ser exigido do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente amostra, no prazo 
de 10 (dez) dias corridos, do item solicitado, para verificação da compatibilidade com as especificações deste 
Termo de Referência e consequente aceitação da proposta. 

9.10. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, 
antes de findo o prazo. 

9.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo 
entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

9.12. O descumprimento injustificado da eventual solicitação de amostra implicará na desclassificação do licitante. 

9.13. A amostra deverá ser entregue e diretamente no Departamento de Licitações e Contratos, localizado na Rua 
do Café, s/nº - Centro Administrativo Palácio dos Pioneiro, Setor Morumbi – Tucumã-PA, CEP: 68.385-000, no 
horário das 7:45h às 11:20h e das 13:45h às 17:00h de Segunda a Sexta-feira. 

9.14. A amostra deverá estar devidamente embalada e identificada com o número da dispensa de licitação, o 
número do item, o CNPJ e o nome ou a razão social da licitante, podendo a proponente ser desclassificada, caso 
não esteja sua amostra de acordo com o proposto nesse subitem. 

9.15. A amostra, quando apresentada, passará por análise técnica da área demandante, para exame de conformidade 
e outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar que atende as especificações deste termo de 
referência. 

9.16. Caso a amostra da autora da melhor proposta seja reprovada, será convocada a autora da segunda melhor 
proposta para, caso o seu preço esteja dentro da margem orçamentária da Administração, apresentar sua amostra, 
estando sujeita às mesmas condições, e assim sucessivamente. 

9.17. A empresa poderá enviar um técnico para acompanhar a análise da amostra, porém, sem nenhum custo para 
a Administração. 

9.18. A avaliação da amostra será realizada obedecendo aos seguintes critérios: 

a) A amostra referente ao item, sem exceção, deverá estar rigorosamente de acordo com as especificações exigidas 
neste Termo de Referência. 

b) O item deve estar rigorosamente de acordo com a proposta apresentada pelo licitante. 
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c) O item será avaliado mediante a realização de testes e/ou observações, quando for o caso, visando à 
comprovação da qualidade do produto. 

9.19. É dispensável a solicitação de amostra, quando restar demonstrado através de folder ou catálogo técnico 
apresentado com a proposta, sem prejuízo da análise técnica mencionada nos subitens anteriores, que os produtos 
pretendidos pela Administração atendem às especificações técnicas deste Termo de Referência. 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

10.1. A Entrega do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

10.1.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue conforme o Termo de Referência, sendo observadas as 
exigências e informações contidas no Edital e nas cláusulas contratuais, após a assinatura do Instrumento 
Contratual. 

10.1.2. O objeto será solicitado através de emissão da Ordem de Fornecimento mediante contrato devidamente 
firmado entre as partes. 

10.1.3. Os bens terão seu fornecimento comprovado por meio de Nota Fiscal emitida pela licitante 
vencedora/contratada e atestada por servidor responsável/competente da Secretaria Municipal de Educação de 
Tucumã, acompanhada de relatório circunstanciado de livro de ponto/acompanhamento da entrega dos bens. 

10.1.4. Os bens serão entregues sob a inteira responsabilidade da contratada, a quem caberá todo e qualquer ônus 
decorrente do fornecimento do objeto licitado. 

Do prazo de fornecimento dos produtos 

10.2. O objeto desta licitação deverá ser entregue no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar da data de 
envio da Ordem de Fornecimento. 

10.2.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 
pelo menos 02 (dois) dias corridos de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Das condições gerais de fornecimento dos produtos 

10.3. A licitante vencedora deverá prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, 
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta Administração, 
através do servidor municipal responsável, encarregado de acompanhar e atestar o fornecimento do objeto 
contratual. 

10.3.1. À Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte do objeto, se em desacordo com as 
especificações e as cláusulas contratuais. 
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10.3.2. Não serão aceitos no ato da entrega qualquer item que não esteja devidamente embalada ou com qualquer 
tipo de degradação a embalagem que possa interferir na qualidade do produto, principalmente que demonstre 
exposição do produto a luz. 

O objeto deverá ser recebido pelo servidor designado conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021, da seguinte 
forma 

10.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

10.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

10.6.  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

10.7. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do objeto contratado, obrigando-se a 
repor e/ou corrigir, as suas expensas os defeitos falhos, irregularidades caso ocorram desacordo ao apresentado na 
proposta, ficando a mesma obrigada a trocar/substituir, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, por outro nas 
mesmas condições, em caso de indisponibilidade seja qual for o motivo, sob pena de sofrer as penalidades cabíveis 
de legislação vigentes do edital. 

10.8. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos 
competentes de controle de qualidade industrial – ANVISA e etc. - atentando-se o proponente, principalmente para 
as prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

Do Local de Entrega do Objeto 

10.9. O objeto deverá ser entregue, sem nenhum custo oneroso para a Contratante em relação ao fornecimento, na 
sede da Secretaria Municipal de Educação, localizada na Rua Tucuruí, s/nº - Bairro das Flores – Tucumã-PA. 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
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11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

11.4. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

11.4.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II). 

11.4.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III). 

11.4.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

11.4.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

11.4.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, VII). 

11.5. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
23, I e II). 

11.5.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

11.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 11.6.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
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 11.6.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 11.6.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII). 

 11.6.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X). 

11.7. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VII). 

11.8. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).7 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
Liquidação 

12.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 12.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 a) O prazo de validade. 

 b) A data da emissão. 

 c) Os dados do contrato e do órgão contratante.  

 d) O período respectivo de execução do contrato. 
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 e) O valor a pagar. 

 f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 g)    Dados bancários da contratada. 

12.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

12.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.    

12.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

 a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.   

12.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

12.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

12.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 
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12.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

12.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

12.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.13.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA por 
DISPENSA DE LICITAÇÃO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

13.1.1 Durante a análise das propostas readequadas/realinhadas, poderá o pregoeiro, no ato da sessão pública em 
sede de diligência, solicitar informações junto à(s) empresa(s) arrematante(s), de modo a evidenciar a metodologia 
logística a ser utilizada para efetuar a entrega do objeto (obedecendo rigorosamente aos prazos do edital e anexos), 
levando em consideração a distância entre este município e a sede da arrematante Esta exigência visa resguardar 
a administração de Tucumã e possíveis infortúnios quando da execução do objeto. 

13.1.2.  A comprovação deverá ser efetuada através de documentos comprobatórios da frota de veículos da licitante 
ou de transportadora terceirizada, em que se evidenciem os prazos demandados, o vínculo entre as partes (em 
havendo transportadora), bem como as legislações trabalhistas, fiscais e correlatas aplicáveis. 

13.1.3. Para fins de evidenciação as informações deverão indicar expressamente: 

I – A composição da frota de veículos da licitante ou da transportadora terceirizada, indicando características, 
capacidade e adequação para o transporte do objeto licitado; 

II – Os prazos estimados para a realização das entregas, detalhando cada etapa do percurso. 

Da Apresentação e do Critério do Julgamento das Propostas 

13.2. A participação na presente dispensa de licitação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante 
do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  
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13.3. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso ao sistema e 
operacionalização.  

13.3.1. Deverá ser cadastrado o valor TOTAL DO ITEM. Devendo observar os valores total, que no julgamento 
não poderá ultrapassar o valor estimado pela Administração.  

13.4. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de direito 
privado, devendo o custo de operacionalização e uso de o sistema ficar a cargo do licitante.  

13.5. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
não autorizados.  

13.6. Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal nº 14.133/21, não será permitido, 
conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação de fornecedores:  

13.6.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s). 

13.6.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente.  

13.6.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.  

13.6.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

13.6.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta.  

13.6.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

13.6.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si.  

13.6.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste termo, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
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13.7. O impedimento de que trata o item 13.6.8. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  

13.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
aos itens 13.6.3. e 13.6.4. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução 
da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

13.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

13.10. O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como em 
cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução.  

13.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei.  

13.12. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade 
administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais 
registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.  

13.13 O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações do Portal de 
Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

Ingresso na Dispensa Eletrônica e Cadastramento da Proposta Inicial 

13.14. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item.  

13.15. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 
por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  

13.16. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de entrega 
das propostas.  

13.17. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.  
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13.18. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços  

13.18.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  

13.19. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

13.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

13.21. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe este termo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.  

13.22. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-
la. 

13.23. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

13.23.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência do Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos.  

13.23.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos neste Termo de Referência do Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.  

13.23.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

13.23.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição.  

13.23.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, 
de 16 de setembro de 2009.  

13.23.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.  
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13.23.7. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes 
e verdadeiras.  

13.24. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Termo de Referência. 

Fase de Lances 

13.25. A partir das 09:00 horas da data estabelecida no Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.  

13.26. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

13.26.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM.  

13.27. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  

13.28. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Termo de Referência de Contratação Direta.  

13.29. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema.  

13.30. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

13.31. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

13.32. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com 
o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.  

13.33. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

Julgamento da Propostas de Preço 

13.34. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

13.34.1. O critério de julgamento será o de menor preço UNITÁRIO/ÚNICO.  
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13.35. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas.  

13.35.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  

13.35.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  

13.36. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance.  

13.37. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

13.38. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

13.38.1. Contiver vícios insanáveis.  

13.38.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste instrumento ou em seus anexos.  

13.38.3. Apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação.  

13.38.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

13.38.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste instrumento ou seus anexos, desde 
que insanável.  

13.39. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  

13.39.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.  

13.40. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

13.40.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/21, art. 64): 
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I – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

III – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, via diligência, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas sob pena de inabilitação. 

13.41. Erros no preenchimento da planilha/proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
mesma poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço. Podendo ser concedido prazo de até (02) duas horas para adequação, a critério do agente de contratação 

Exigências de Habilitação 

13.42. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 

13.43. A documentação jurídica a ser apresentada por cada licitante limitar-se à comprovação de existência jurídica 
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, devendo a existência da 
pessoa jurídica ser comprovada através de um dos documentos a seguir, conforme o tipo societário, devidamente 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva: 

13.43.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. 

13.43.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 

13.43.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

13.43.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

13.43.5. Cópia autenticada do Documento de Identidade e do CPF dos sócios e/ou diretores. 

13.43.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

13.44. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ). 

13.45. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (CND da Secretaria da Receita Federal do Brasil). 
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13.46. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital (CND Estadual/Distrital). 

13.47. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital (CND Municipal/Distrital) do domicílio ou sede 
do fornecedor.  

13.48. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Certificado do FGTS);  

13.49. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT). 

13.50. Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos da sua habilitação em qualquer esfera 
de poder; 

13.51. Declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto do inciso XXXIII do artigo 7°, da 
Constituição Federal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Serão aceitos, o balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados e acompanhado da prova de registro na Junta Comercial 
ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial): 

I – Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo Microempreendedores Individuais, 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do 
documento de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis, incluindo os Termos de Abertura e Encerramento 
do Livro Diário equivalente; 

II – Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), incluindo Microempreendedores 
Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia 
do documento de Balanço Patrimonial, demonstrações contábeis e Termo de Abertura e Termo de Encerramento 
do Livro Diário; juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil Digital; 

III – Sociedade constituída no exercício em curso: original ou fotocópia do Balanço de Abertura; 

IV – Sociedade constituída a menos de dois anos: original ou fotocópia do Balanço Patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício. 

b) Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, contendo no mínimo os dados da empresa, tais 
como número do Livro Diário e do NIRE, datas e quantidades de páginas, acompanhado da prova de registro na 
Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial); Obs.: Registro no cartório será 
somente para empresas cujo a natureza jurídica é Sociedade Civil. 

c) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
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c1) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), que deverão ser maiores ou igual a 1,0 (um) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG (LIQUIDEZ GERAL) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL EM 
LONGO PRAZO 

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM 
LONGO PRAZO 

SG (SOLVÊNCIA GERAL) = ATIVO TOTAL 

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM 
LONGO PRAZO 

LC (LIQUIDEZ CIRCULANTE) = ATIVO CIRCULANTE 
 PASSIVO CIRCULANTE 

c2) As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço. 

c3) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de efetuar os cálculos. 

d) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e/ou de Recuperação Extrajudicial ou Concordata, na 
forma da Lei nº 11.101/05, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de no máximo 
60 (sessenta) dias anteriores à publicação do primeiro aviso desta licitação, exceto se houver prazo de validade 
fixada na respectiva certidão. 

d.1) Estando a empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar a comprovação de que o plano de recuperação 
foi acolhido na esfera judicial (art. 58 da Lei 11.101/2005), sob pena de Inabilitação. 

d.2) No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 
distribuidores.  

e) A documentação referida no item c) pode ser apresentada por meio de sistema informatizado de consulta direta, 
desde que exista norma específica do órgão emissor admitindo a obtenção do documento através da internet. 

f) A habilitação econômico-financeira para a presente contratação será dispensada tendo em vista o que estabelece 
os seguintes dispositivos legais:  

f1) Em contratações de entrega imediata, contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para 
dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o 
valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) poderá ser dispensada, total ou parcialmente a documentação de 
habilitação. Conforme diz o Art. 70, inciso III da Lei 14.133/2021. 

f2) Em licitações para fornecimento de bens para pronta entrega ou para locação de materiais, não será exigida da 
microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social, 
conforme determina o Art. 3° do Decreto 8.538/2015. 

Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em características e 
quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho 
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anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para 
atendimento ao objeto da presente licitação, que apresentem no mínimo as seguintes informações: identificação da 
pessoa jurídica emitente, nome e cargo do signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do 
contrato, objeto contratual, itens e quantitativos executados e outras que entenda necessária; 

I – O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o fornecimento, objeto 
deste pregão, bem como possibilitar a administração confirmar sua veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) 
atestado(s). A licitante deverá disponibilizará de todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual. 

II – O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 57.488,56 (cinquenta e sete mil, quatrocentos e oitenta e oito 
reais e cinquenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos no item 5.4. 

14.2. Na composição dos preços, foi levado em consideração a média de preço/valor apurados a partir de preços 
do Banco de Preços (utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada), contratações similares 
feita pela Administração Pública, Painel de Preços do Governo Federal e Portal Nacional de Contratações Públicas 
em atendimento ao Disposto no Artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, da IN nº 65/2021 da União e ao Decreto 
Municipal nº 003/2024. 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento. 

15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Órgão: 10 Fundo Municipal de Educação 

II) Unidade Orçamentária: 10 Secretaria Municipal de Educação 

III) Projeto/Atividade: 2.039 Manutenção da Secretaria Municipal de Educação 

IV) Classificação Econômica: 3.3.90.30.00 Material de consumo 

V)  Subelemento: 3.3.90.30.29 Material para áudio, vídeo e foto 

I) Órgão: 10 Fundo Municipal de Educação 

II) Unidade Orçamentária: 10 Secretaria Municipal de Educação 
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III) Projeto/Atividade: 1.043 Aquisição Material Permanente Equip. FME/SEMEC 

IV) Classificação Econômica: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente 

V)  Subelemento: 4.4.90.52.33 Equipamento para áudio, vídeo e foto 

VI) Fonte de Recursos: Recursos Federais e Recurso Próprio 

15.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Tucumã-PA, 26 de novembro de 2024. 

 

Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Senhor Gestor, 

 

 

            Leandro Chaves dos Santos                                              Sara Pereira de Almeida 
Equipe de Planejamento das Contratações                      Equipe de Planejamento das Contratações 
       Portaria de Nomeação nº 293/2024                                Portaria de Nomeação nº 293/2024 

 

 

             Claúdia Aparecida da Silva                                             Cristian Ferreira Moura 
 Equipe de Planejamento das Contratações                  Equipe de Planejamento das Contratações 
       Portaria de Nomeação nº 293/2024                              Portaria de Nomeação nº 293/2024 

 

Aprovo o Presente Termo de Referência, 

 

 

CICERO BARBOSA DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Educação 
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